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II CONGRESSO DE FILOSOFIA DO DIREITO PARA O MUNDO 
LATINO

CRISE DA DEMOCRACIA E DESIGUALDADES

Apresentação

O mundo latino tem investido na construção de uma jusfilosofia que objetiva produzir 

epistemologias e referências conceituais a partir de contextos próprios, de modo a contribuir 

para a transformação das instituições jurídicas, políticas e sociais vigentes.

Com essa intenção, a iLatina, através do Programa de Pós-Graduação da Faculdade de 

Direito da Universidade do Rio de Janeiro (PPGD-UFRJ), promoveu, em julho de 2018, na 

cidade do Rio de Janeiro, o II Congresso de Filosofia do Direito para o Mundo Latino.

O encontro contou com a presença de estudiosos da Filosofia do Direito de quase todos os 

países do chamado “mundo latino”, com o desafio de pensar, sob a perspectiva da Filosofia, 

problemas que desafiam as democracias atuais. Um dos eixos principais dessa discussão 

refere-se à crise da democracia e desigualdades, cujas questões são exploradas pelos 

trabalhos desta coletânea.

O Congresso contou com o trabalho de sistematização dos textos apresentados para cada 

grupo temático, estruturado em forma de relatoria. A relatoria do grupo Crise da Democracia 

e Desigualdades ficou sob a responsabilidade de do professor Juan Antonio Parcero, da 

Universidade do México, que agrupou os 20 trabalhos inscritos, provenientes do Brasil, 

Equador, Peru, México, Chile, Colombia e Espanha, em três grupos que abordam as 

seguintes questões: i) teorias da justiça; ii) justificação da intervenção do Estado; iii) 

conceituação de direitos humanos.

Ana Isabel Abril Olivo (Equador) expõe, de forma detalhada, o problema da omissão da 

Corte Constitucional equatoriana no controle da faculdade do poder executivo de contrair 

dívida pública e, com isso, acaba por acarretar a impossibilidade de dar garantias a direitos 

sociais como a saúde, a educação, dentre outros.

Alfonso Henriquez Ramirez (Chile) explora algumas concepções sobre a justiça distributiva 

– suficientismo e prioritarismo – e seus problemas relativos ao direito à educação. Betzabé 

Xenia Marciani Burgos (Peru) se propõe, de acordo com Parcero, a discutir sobre o tipo de 

intervenção estatal que resulta admissível no Estado Constitucional de Direito, sob bases 

liberais, mas com compromisso de bem estar social. Macario Alemany García (Espanha) 



“muestra que la representación de personas con discapacidad mental y/o intelectual, cuando 

esta discapacidad afecta seriamente a su autonomía, no constituye necesariamente una 

violación de sus derechos a la igualdad y a la no discriminación”. Víctor Carlos Hurtado 

Estrada (México), com base na filosofia de Kant sobre como podemos reagir diante de leis 

injustas e maus governos, fala da desobediência civil, da rebelião e do tiranicídio, passando 

pelo problema de objeção de consciência.

Um segundo grupo, com nove trabalhos, lida com a crise da democracia e os riscos de 

corrupção e de governos populistas pelos quais passa a maioria das democracias latino-

americanas.

Nesse sentido, Daniela Carolina Chávez Cruz e Patricio Santiago León Yambay (Equador) 

destacam o impacto que as economias de mercado provocam no sistema de (i)legalidade. 

André Luis Pontarolli (Brasil) analisa a afetação da qualidade democrática pela corrupção 

típica dos sistemas capitalistas. Eduardo Feron Santos Azevedo e Guilherme Petry 

Matzenbacher (Brasil), junto com Robert Dahl, nos chamam a atenção para o fato de que a 

tentativa de se inserir elementos substantivos em uma teoria democrática pode ser uma saída 

não apenas arriscada, como também antidemocrática. Juan Jose Janampa Almora (Espanha) 

sustenta que, ao contrário do constitucionalismo deliberativo, o constitucionalismo de 

princípios ou argumentativo não serve para resolver a crise da democracia.

Luciano Crotti Peixoto e Franciano Sabadim Assis (Brasil) defendem o registro civil para a 

efetividade da cidadania. Pamela Lili Fernández Reyes (México) traz sugestões para o 

enfrentamento da corrupção. Aurymayerli Acevedo Suarez e Zaida Maritza Rojas Castillo 

(Colômbia) analisam o populismo na América Latina. Rafael Rizzi e Irineu Francisco Barreto 

Junior (Brasil) defendem o investimento das novas tecnologias da informação e da 

comunicação (TICs) para incrementar a participação política dos cidadãos. Valentin Bartra 

Abensur (Peru) explora o conceito de democracia, crise e a influências das novas tecnologias 

digitais de massa.

No terceiro grupo estabelecido por Parcero, encontramos trabalhos que se concentram na 

situação atual do Brasil, com foco na reprodução das desigualdades, especialmente, de raça e 

classe social.

Fernando Pereira da Silva e Rafael Bitencourt Carvalhaes (Brasil) trouxeram o problema da 

desigualdade da riqueza, a defesa da educação de qualidade para todos e uma tributação mais 

justa, que desonere os mais pobres e onere a renda, o patrimônio, a movimentação financeira 

e a herança.



Péricles Stehmann Nunes, José Francisco Dias da Costa Lyra e Charlise Paula Colet 

Gimenez (Brasil), a partir de um marco teórico-conceitual vinculado à teoria dos sistemas de 

Luhmann e à obra de Marcelo Neves, analisam o problema da desigualdade em países que se 

encontram na modernidade periférica provocada pela globalização, como o Brasil. O trabalho 

de Rosilene dos Santos (Brasil) pretende compreender a realidade constitucional brasileira e 

critica a manipulação do sentido da Constituição atual pelo viés interpretativo dos juristas.

Augusto Sergio dos Santos de São Bernardo (Brasil) apresenta novos instrumentos 

metodológicos para tratar da história do direito e do pensamento jurídico brasileiro, de modo 

a considerar o que Wolkmer chamou de “direito histórico-crítico”, que leva em conta marcos 

como a colonização e a escravidão, com o escopo de serem afirmados direitos humanos.

Pedro de Oliveira da Cunha Amorim de Souza (Brasil) faz uma reflexão sobre os estereótipos 

étnicos e sociais a partir da fotografia apresentada no jornal Meia Hora que contribuem para 

a construção simbólica da vida na favela e disseminação do medo, elemento importante para 

a legitimação da atuação do Estado e da polícia.

Lusmarina Campos Garcia (Brasil), em seu trabalho, faz uma leitura do direito como parte de 

uma ideologia que oculta as relações de dominação e luta de classes.

É com o objetivo de compartilhar o diálogo e promover o acesso às discussões da temática 

feitas durante o II Congresso de Filosofia do Direito para o Mundo Latino que apresentamos 

estes Anais. A coletânea reúne os trabalhos que nos ajudam a lançar novos olhares, sob a 

perspectiva da Filosofia e do Direito, para o debate contemporâneo.

Margarida Lacombe Camargo

Natasha Pereira Silva

Organizadoras



1 Mestrando do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul

2 Mestrando do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. LLM 
in History and Philosophy of Law by The University of Edinburgh
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REPENSANDO A CRISE DA DEMOCRACIA

RETHINKING THE CRISIS OF DEMOCRACY

Eduardo Feron Santos Azevedo 1
Guilherme Petry Matzenbacher 2

Resumo

O tema deste trabalho é a teoria democrática e a análise de uma construção ampliada do 

conceito de democracia em face da crise. Procura-se abordar algumas críticas às falhas 

democráticas, sobretudo no âmbito da América Latina, através de Baquero, que tenta oferecer 

uma visão substantiva da democracia diante de um diagnóstico de crise. O conceito 

substantivo de democracia, ou uma democracia que busque certos resultados positivos 

desejáveis, será confrontado pela teoria de Dahl, que entende a democracia principalmente 

como um processo para a tomada de decisões coletivas e vinculativas. Do debate entre as 

duas correntes, democracia como substância e democracia como procedimento, extrai-se a 

hipótese de que a democracia como um sistema de governo que tenha por finalidade produzir 

bons resultados é uma compreensão errônea do ideal democrático. Defender-se-á que uma 

resposta teórica substantiva ao diagnóstico da crise democrática, como ampliação do conceito 

ou predeterminação de certos resultados, é uma resposta inadequada que seguramente levará 

a resultados indesejáveis e, sobretudo, antidemocráticos.

Palavras-chave: Teoria democrática, Democracia substantiva e procedimental, Robert dahl, 
Crise da democracia

Abstract/Resumen/Résumé

The object of this paper is the democratic theory, specially taking in account the concept of 

democracy under the perspective of its contemporary crisis. We aim to explore some of the 

critics to the democratic process, chiefly under the representation exposed by Baquero who 

attempts to offer a substantive version of democracy that is capable of solve adequately 

social problems. The substantive concept of democracy, that is, a democracy which is suited 

to produce determinated positive results, is going to be contraposed by Dahl’s 

conceptualization of democracy as a process of making collective and biding decisions. From 

this debate of substantive and procedural democracy, we conclude that the conceptualization 

of democracy as a system of government that is thought to produce good results is a wrong 

conception of the democratic ideal. We seek to defend that the usual solution of inserting 

substantive content into the concept of democratic process to solve the appointed status of 

crisis is an unfitting answer that leads to undesirable and, foremost, undemocratic results

1
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REPENSANDO A CRISE DA DEMOCRACIA 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Desde o processo de redemocratização da América Latina, vive-se sob um permanente 

discurso de crise e constantemente à sombra do temor de que a estrutura democrática incipiente 

desses países possa ser arruinada e substituída por regimes autoritários. Isso explica o esforço 

incessante por falar da crise, esmiuçá-la, esgotá-la e compreendê-la em sua totalidade para ilidir 

as chances de que ela dê ensejo ao retrocesso político.  

A incapacidade das atuais instituições políticas de espelhar os anseios da população, 

em especial para oferecer uma solução adequada a problemas como desigualdade de 

distribuição de riqueza e marginalização de minorias, constitui frequentemente o âmago da 

alegada crise na democracia. Tem-se defendido, assim, que a democracia deve objetivar certos 

resultados substantivos para além de sua dimensão formal. Em busca da solução ao problema 

de resultado, sugere-se a inserção de conteúdo substantivo/material no interior de uma teoria da 

democracia mais voltada aos aspectos sociais da vida em comunidade.  

Em contraponto à compreensão da democracia como substância se coloca a concepção 

procedimental da teoria democrática de Robert Dahl. Seus critérios chamam atenção ao fato de 

que uma tentativa de inserir aspectos substantivos em uma teoria da democracia é uma saída 

não apenas arriscada, mas também antidemocrática.  

 

 

2 A CRISE DA DEMOCRACIA COMO DECMORACIA SUBSTANTIVA 

 

Para exposição da chamada crise democrática a pesquisa se baseou principalmente nos 

escritos de Baquero, grande pesquisador do tema situado no cerne do debate a respeito das 

democracias na América Latina. O que se pretende não é analisar exaustivamente o argumento 

deste autor, mas antes identificar uma tendência no atual estado da pesquisa sobre os regimes 

democráticos e, através dela, expor a proposição implícita a partir da qual surge o diagnóstico 

de uma crise democrática que tem se fortalecido nas análises acadêmicas.  

O que se aponta como crise democrática, principalmente em referência às democracias 

da América Latina, é a inabilidade desses países de oferecer respostas satisfatórias e eficazes a 

problemas sociais intensos.  Embora o ideal da democracia seja amplamente aceito e suas 
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características formais tomadas como o melhor meio de arranjo político existente, o aspecto 

substantivo das democracias tem se mostrado extremamente insatisfatório.  

Exclusão social, crescimento da pobreza e desigualdade persistentes nos países latino-

americanos são indicadores que comprometem os resultados e, por conseguinte, a estabilidade 

de suas instituições democráticas1. O que sustenta a afirmação da existência de uma crise nas 

democracias, sobretudo nos países da América Latina, é que a qualidade desses regimes 

políticos deve ser avaliada não apenas com relação a seus aspectos formais, mas também de 

acordo com os bons resultados que podem produzir: 

 

Cremos que se torna oportuno em sociedades materialmente não-resolvidas, 

como é o caso da América Latina, expandir os parâmetros conceituais da 

democracia, de tal forma que incluam indicadores de substância tais como: 

desenvolvimento sustentável, capital social, qualidade de vida, 

empoderamento, cidadania e qualidade democrática. Examinar esses 

conceitos como parte integrante da democracia torna-se necessário, em virtude 

da dificuldade desses países em deter o crescente empobrecimento das 

populações e da exclusão social as quais têm comprometido a sua qualidade 

de vida, sem que se vislumbrem, a curto, médio ou longo prazos, soluções 

viáveis2.  

 

Muitos países latino-americanos vivem seu período mais prolongado de regimes 

democráticos desde que se libertaram de governos ditatoriais, mas a grandiosidade do ideal da 

democracia não surtiu o efeito esperado em relação à qualidade de vida de suas populações. “A 

su vez, nuestra democracia es singular: somos al mismo tiempo uma región democrática y la 

más inequitativa del planeta”3.  

Baquero argumenta que “as expectativas criadas pelo processo de democratização no 

sentido social, de gerar bases para a consolidação de condições de vida materialmente 

adequadas para a maioria da população não se realizaram”4. Para ele, o problema da crise 

democrática se apresenta em três vieses interdependentes: econômico, social e político. 

Economicamente, as populações sofrem ainda com altos níveis de desemprego, 

ausência de garantias de seguridade social, queda do poder aquisitivo da classe média e aumento 

da miséria. O problema econômico gera um afastamento das populações da área política e dos 

espaços de atuação e debate públicos, transformando o cenário político num campo marcado 

                                                 
1 BAQUERO, Marcello. Democracia e desigualdades na América Latina: novas perspectivas. Porto Alegre: 

Editora da UFRGS, 2007, p. 12.  
2 Ibid., p. 23.  
3 PNUD. Nuestra Democracia. Programa de las Naciones Unidas para el Desarrollo, Secretaría General de la 

Organización de los Estados Americanos. México: FCE, PNUD, OEA, 2010, p. 29.  
4 BAQUERO, op. cit., p. 12.  
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pelo individualismo e pela desconfiança. Combinados, os frangalhos da economia e da política 

resultam em uma sociedade sem coesão social, relegando essas democracias a um estado 

permanente de crise.  

A crise da democracia também se situa no âmbito da representação política, pois os 

altos níveis de insatisfação social afastam as pessoas do cenário de lutas e reivindicações 

institucionalizadas pelos partidos. Os políticos, vistos como culpados pela permanência de 

condições degradantes de vida da população, caem em descrédito, levando a uma erosão cada 

vez maior do valor social da representatividade política institucional – essencial para o 

funcionamento das democracias modernas5.  

Ceticismo político6 é um forte fator que obstaculiza o processo mais amplo de 

democratização, impedindo que as democracias alcancem patamares desejáveis de estabilidade 

e perdurem. A falta de confiabilidade nos partidos políticos e nos representantes enseja a 

proliferação dos discursos populistas e autoritários. A tensão política daí oriunda geraria uma 

instabilidade típica da desigualdade e da falha da representação – um aspecto da crise ligado a 

inafastabilidade do conflito político. 

Partindo do diagnóstico da crise o autor apresenta senão tentativas de soluções, ao 

menos um método para elaborá-las. “Está evidente que o aumento da desigualdade e a inércia 

dos esforços para reduzir a pobreza não são compatíveis com a democracia”7, o que se coaduna 

com a visão de que a democracia não é, ou não deve ser, apenas um conjunto formal de 

prescrições ou regras incapazes de produzir condições existenciais humanamente aceitáveis. 

O esforço para estabelecer democracias sólidas também coloca sob escrutínio a 

verdadeira capacidade de dividir equitativamente o poder ou, em outras palavras, os recursos 

necessários à influência política. Para além do discurso democrático de que o poder emana do 

povo, existe um arranjo institucional real que não corresponde ao ideal e que coloca os recursos 

– e, portanto, o poder – políticos nas mãos de um grupo restrito e os afasta da população.  

 

A perspectiva institucionalista da política comete o mesmo equívoco ao 

aceitar dogmaticamente a exclusão dos aspectos substantivos da democracia. 

                                                 
5 Ainda Baquero (2007, p. 13): “A incerteza, ao contrário do passado, não está na ocorrência de golpes de Estado 

(embora essa seja sempre uma possibilidade), mas na indiferença em relação à política. Atualmente se constata na 

América Latina, de forma mais contundente, este fenômeno onde os cidadãos crescentemente dão as cosas à 

política. O engajamento cívico se reduz a uma atividade meramente ritualística de participação eleitoral episódica 

e apática. O que é ‘novo’ nesse tipo de comportamento são as predisposições de agressividade em relação aos 

gestores públicos. Esse processo, que também pode ser caraterizado [sic] como desafeto político, é um estado de 

opinião que embora manifeste apoio difuso ao regime formal democrático, na prática e no comportamento não 

adere aos princípios que regem este tipo de regime”.  
6 BAQUERO, Marcello. A desconfiança como fator de instabilidade política na América Latina, 1998.  
7 BAQUERO, 2007, p. 14.  
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Tal pensamento produz a despolitização da política econômica, a 

naturalização da economia e a substituição de opções democráticas por opções 

técnicas. Enfim, conduz, de maneira gradual, à tirania. É por esta razão, entre 

outras, que paradoxalmente, nesta região, o processo de construção 

democrática formal coincide com uma ampliação do hiato entre ricos e pobres 

e pela presença de padrões discriminatórios por raça e gênero nas distribuições 

de recursos públicos e políticas públicas.  

 

A visão de uma democracia obrigatoriamente associada a mudanças sociais desejáveis 

não é, contudo, apenas uma linha de raciocínio teórico no interior das universidades e sobre a 

qual se debruçam os intelectuais. O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD), órgão voltado para a implementação de políticas de desenvolvimento e 

sustentabilidade em diversos países e associado à Organização das Nações Unidas (ONU), 

emitiu informe em 2010 apresentando um conceito de democracia – caracterizado como um 

conceito ampliado8 – que seria o adequado para os países da América Latina na resolução de 

diversos problemas objetivos. 

De acordo com o PNUD, a “democracia es una forma de organización del poder en la 

sociedad con el objetivo de ampliar la ciudadanía, evitar o limitar la dominación de individuos 

o grupos que impidan este objetivo y lograr la perdurabilidad de la organización democrática”9. 

A estrutura da ordem democrática tem sua origem solidificada na soberania do povo expressada 

mediante eleições periódicas, livres e transparentes, na qual há apenas delegação do poder aos 

representantes. Seu exercício organizado através das instituições republicanas de governo sob 

normas produzidas democraticamente. Por fim, sua finalidade é garantir e ampliar a cidadania. 

A cidadania – principal fim da democracia - não se restringe à esfera política, mas 

também é compreendida como possuindo uma esfera civil e uma social:  

 

Ciudadanía civil. Se compone de los derechos para la libertad individual: 

libertad de expresión, pensamiento y religión, derecho a la justicia y derecho 

a la propiedad y a establecer contratos válidos; Ciudadanía política. Consiste 

en el derecho a participar en el ejercicio del poder político como miembro de 

un cuerpo investido de autoridad política o como elector de sus membros; 

Ciudadanía social. Abarca todo el espectro, desde el derecho a un mínimo de 

bienestar económico hasta el de compartir plenamente la herencia social y 

vivir conforme a los estándares predominantes en la sociedad. En los textos 

de derechos reconocidos por las Naciones Unidas, éstos son denominados 

“económicos, sociales y culturales”, e incluyen, por lo tanto, el derecho de los 

pueblos indígenas a sus prácticas y expresiones culturales: a su “herencia 

                                                 
8 A democracia seria a) uma forma de organização do poder que necessitaria da existência e do bom funcionamento 

do Estado; b) um dado regime eleitoral como elemento fundamental, mas não suficiente; c) o exercício de uma 

cidadania integral e, finalmente; d) uma experiência histórica particular de cada região, que deve ser compreendida 

e valorada em toda a sua especificidade. 
9 PNUD, 2010, p. 33. 
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social”10. 

 

Nestes termos, a finalidade da democracia é assegurar direitos materiais e ser capaz de 

solucionar as mazelas sociais consideradas mais urgentes. A crise é consequência imediata da 

pressuposição de que o télos da democracia é produzir determinados resultados substanciais. O 

diagnóstico de crise, portanto, consiste em nada mais que uma avaliação sobre a sua 

ineficiência: a incapacidade em gerar resultados políticos desejáveis, em oferecer às pessoas a 

efetivação de direitos que lhes são prometidos, nominalmente atribuídos, mas nunca 

assegurados. 

A solução, comum a Baquero e ao PNUD, é a inserção de certos conceitos substantivos11 

no bojo de uma teoria democrática comprometida com o aspecto social. Como o conceito de 

democracia obviamente afeta o modo de operacionalização do regime na prática, ampliá-lo com 

a incorporação de aspectos substantivos seria uma forma de predeterminar que ele produza 

certos resultados. Tal proposição é tão aparentemente desejável que, a exemplo do PNUD12, 

passou a figurar no escopo de iniciativas e organizações que desempenham papéis sociais de 

extrema relevância. Não se trata, em absoluto, de uma ideia inócua.  

É fácil perceber como a ideia é, à primeira vista, irresistível: quem não iria desejar que 

a democracia, e, de quebra, os países que a adotam, tivesse como finalidade precípua a 

ampliação dos direitos das pessoas sob o seu regime e fosse capaz de finalmente solucionar os 

problemas com os quais a sociedade tem lidado desde tempos imemoriais? O apelo a aspectos 

substantivos da democracia encontra amparo no mais íntimo sentimento de impotência e desejo 

de justiça e igualdade de cada ser humano, então por que alguém haveria de recusá-lo? 

 

 

3 O PROCESSO DEMOCRÁTICO DE DAHL 

 

Para Dahl, democracia é “um processo sem igual para a tomada de decisões coletivas 

                                                 
10 PNUD, 2010, p. 32, grifos no original.  
11 “Compreender e enfrentar tais problemas estão além de meras explicações formais e empíricas, mas envolvem 

a necessidade de agregar conceitos de substância, entre os quais: desenvolvimento sustentável e capital social. Esta 

incorporação implica em considerar objetivos sociais, econômicos e ambientais como parte de uma totalidade que 

pode se viabilizar por meio da participação comunitária. [...] Desenvolvimento social significa uma 

democratização em todas as instâncias de uma nação”. Baquero, 2007, p. 24.  
12 No Documento de Programa País para a República Federativa do Brasil (2017-2021) aprovado dia 08 de 

setembro de 2016, o PNUD estabelece como prioridade garantir uma “sociedade inclusiva e equitativa com plenos 

direitos para todos e todas”.  
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e vinculativas”13. Coletivas porque o autor pressupõe um certo número de pessoas que se 

associaram politicamente e precisam estabelecer, através de um processo político de tomada de 

decisão, leis, regras e formas de conduta da associação. Vinculativas pois, uma vez tomada, a 

decisão exigiria o cumprimento de todos na associação política. O que diferencia democracia 

de qualquer outro regime político é o modo pelo qual alcança as decisões políticas.  

O processo democrático se baseia na definição de quais pessoas da associação devem 

poder tomar decisões de governo. O melhor meio de delimitar quem são as pessoas que podem 

participar do processo de tomada de decisão e o modo como devem fazê-lo é, para Dahl, 

partindo do que ele chama de um Princípio Forte de Igualdade. De modo geral, é inerente a 

todo e qualquer argumento a favor do processo democrático a presunção de que as pessoas 

comuns são qualificadas para se governar, daí o “governo do povo”.   

A partir do Princípio Forte de Igualdade todos são igualmente qualificados para 

exercer o autogoverno e não há ninguém intrinsecamente mais bem qualificado para tomar a 

decisão por todos, logo os interesses de cada pessoa em relação às decisões vinculativas devem 

ser considerados de igual maneira.   

 

Se o bem ou o interesse de todos devem ser pesados igualmente, e se cada 

pessoa adulta é, em geral, o melhor juiz de seu bem ou de seus interesses, isso 

significa que todos os membros adultos de uma associação são 

suficientemente bem qualificados, de forma geral, para participar da tomada 

de decisões coletivas de caráter vinculativo que afetam seu bem ou seus 

interesses, ou seja, qualificados para ser cidadãos plenos do demos14.  

 

É constitutivo da democracia uma ideia difundida de igualdade através da qual seja 

possível rechaçar de pronto a pretensão de que qualquer um deva, por suas qualidades pessoais, 

exercer poder legítimo sobre os demais. A noção de que os interesses devem ser igualmente 

considerados guarda em si o pressuposto de que toda pessoa é o melhor juiz de seus próprios 

interesses. O Princípio Forte de Igualdade é norteador do processo democrático, embora este 

último ainda necessite de determinados critérios que lhe darão seu caráter operacional e 

garantirão que o Princípio seja observado ao longo da tomada de decisões.  

O primeiro critério é o da participação efetiva, compreendendo a oportunidade 

adequada e igual a todos os cidadãos de expressarem suas preferências em relação ao resultado, 

de levantar questões a serem devidamente consideradas durante a tomada de decisões e 

expressar suas razões. O segundo critério, igualdade de voto no estágio decisivo, assegura que 

                                                 
13 DAHL, Robert Alan. A democracia e seus críticos. São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 2012. p. 08.  
14 Ibid., p. 164. Grifo no original.  
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cada cidadão possa expressar, livre e igualmente, uma escolha que terá o mesmo valor que a de 

qualquer outro cidadão e apenas essas escolhas deverão ser levadas em consideração para 

determinação dos resultados.  

Um dos pontos de partida para a justificativa do processo democrático se dá em função 

da razão humana ser incapaz de fornecer critérios objetivos e unívocos para que todos os 

membros de uma comunidade cheguem à mesma conclusão em favor de uma determinada ação 

política. Nesse sentido, é pertinente lembrar que inexiste uma ciência propriamente dita de 

como governar comparável à física e a matemática; o saber político nunca se revela como 

puramente instrumental, de maneira a elidir a necessidade da argumentação moral15 ou erradicar 

os riscos16 inerentes ao ato de escolha. Caracterizado o âmbito da política como uma esfera do 

humano marcada pela prevalência de incertezas (bem como em que se manifesta a liberdade 

humana), não há como se justificar o diferente peso para os votos pelo exato mesmo motivo 

que não se fundamenta o governo dos guardiães. 

A compreensão esclarecida perfaz o terceiro critério e requer “oportunidades iguais e 

adequadas de descobrir e validar (dentro do prazo permitido pela necessidade de uma decisão) 

a escolha acerca da questão a ser decidida que melhor sirva aos interesses do cidadão”17. Ter a 

oportunidade exclusiva de estipular como as questões serão colocadas na agenda de assuntos a 

serem decididos através do processo democrático satisfaz, por sua vez, o quarto critério de 

controle do planejamento.    

A cidadania inclusiva, quinto e último critério, é uma das grandes marcas da 

democracia contemporânea, pois determina quem terá o direito de participar como igual no 

processo de tomada de decisão, ou, em outras palavras, fazer parte do demos. Para Dahl “o 

demos deve incluir todos os membros adultos da associação, exceto as pessoas em trânsito e 

                                                 
15 É pertinente, aqui, a indagação acerca da natureza da argumentação jurídica, bem como se há efetivamente 

algum benefício em se decidir questões essencialmente morais fazendo uso do vocabulário jurídico. Sobre o tema, 

Waldron contesta o argumento de Dworkin de que as cortes melhoram a qualidade do debate público: “it is 

sometimes liberating to be able to discuss issues like abortion directly, on the principles that ought to be engaged, 

rather than having to scramble around constructing those principles out of the scraps of some sacred text, in a 

tendentious exercise of constitutional calligraphy” (1999. p. 290). Do mesmo Gabriel Hesse, Ribas Vieira e 

Lacombe Camargo afirmam que, quando setores da sociedade se mobilizam com o objetivo de fazer suas 

reivindicações serem respaldadas pelo judiciário, os grupos envolvidos acabam utilizando de argumentos jurídicos 

para representar suas posições: “A teoria jurídica neste momento passa a ser instrumento dos interesses desses 

grupos sociais, ela é utilizada para a disputa entre as duas concepções vigentes, encobrindo os interesses materiais 

da disputa por vez e transferindo eles a embates acadêmicos, e o dispositivo jurídico adquire o significado do grupo 

que prevalece sobre o tema” (2013, 47-60). 
16 A lição de Severo Rocha é peremptória: “Não existe democracia com verdade (sintático-semântica), a 

democracia é o lugar da indeterminação e da invenção, somente o totalitarismo fornece a tranquilidade dos lugares 

pré-estabelecidos” [grifo no original].  
17 DAHL, 2012, p. 177.  
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as pessoas com deficiências mentais comprovadas”18.  

A razão dos critérios é a preservação da igualdade política. Cada um deles elencados 

é necessário para salvaguardar o Princípio Forte de Igualdade se a associação política pretende 

ser governada através de um processo democrático – do contrário, se a igualdade for indiferente 

à associação, não há qualquer motivo para observá-los. 

É claro que os critérios do processo democrático identificados pelo autor são critérios 

ideais e provavelmente nunca serão total e perfeitamente aplicados, muito porque os problemas 

e dificuldades que surgem das ações humanas são difíceis de prever e oferecem obstáculo 

perene à sua concretização. Estados reais sempre ficam aquém dos Estados ideais, mas ainda é 

possível que os critérios sejam adotados e, em certa medida, satisfatoriamente observados19.  

Um dos principais motivos para adoção de um governo democrático é a tentativa de 

expurgar a possibilidade do domínio autocrático. Os critérios essenciais do processo evitam o 

surgimento de um governo despótico como as nefastas experiências históricas do século XX – 

União Soviética (1929-1953) e Alemanha (1933-1945) – justamente por assegurar que todas as 

pessoas são politicamente iguais e, portanto, ninguém pode possuir de maneira legítima a 

pretensão de governar a todos os outros.  

Para assegurar que os critérios do processo democrático sejam respeitados e a 

democracia exista é inevitável que alguns direitos essenciais – ou fundamentais – sejam 

assegurados às pessoas. Pode-se depreender com segurança que para exercer os critérios da 

participação efetiva, igualdade de voto no estágio decisivo e compreensão esclarecida, por 

exemplo, são absolutamente necessários oportunidade de oferecer oposição ao governo, 

liberdade de formar e aderir a organizações, liberdade de expressão, direito de voto, direito a 

elegibilidade para cargos públicos, direito a fontes alternativas e livres de informação – daí a 

liberdade de imprensa –, direito a eleições livres, idôneas e periódicas, e assim por diante20. 

O processo democrático também é instrumento para a máxima liberdade possível, pois 

não pode haver qualquer pretensão à democracia sem um conjunto intrínseco de direitos vitais 

                                                 
18 DAHL, 2012, p. 205, grifo no original.  
19 “Inevitavelmente, sempre que as ideias democráticas são aplicadas ao mundo real, a democracia concreta fica 

significativamente aquém dos padrões ideais. Por exemplo, os critérios para o processo democrático estabelecidos 

anteriormente nunca foram totalmente satisfeitos e provavelmente não podem sê-lo. Que grau de aproximação 

podemos considerar satisfatório, num certo sentido – satisfatório o bastante, digamos, para que possamos chamar 

um sistema real ‘democracia’? Esse problema do limiar adequado da democracia é mais que uma simples questão 

de terminologia. Por exemplo, se sentimos uma obrigação de sustentar governos democráticos, mas não governos 

autoritários, o limiar torna-se essencial par um juízo de nossas obrigações” (2012, p. 185). O tema é preocupação 

constante em toda a obra do autor, especialmente trabalhada em Poliarquia (2015) – para ele, certo conjunto 

mínimo de instituições políticas delimitam o limiar adequado através do qual é possível julgar a presença, ou não, 

de um processo democrático em dado país. Sobre o tema, ver também: Sobre a democracia, 2001, p. 97 e ss.  
20 DAHL, 2012, p. 353, tabela 15.1; 2015, p. 27, tabela 1.1; 2001, p. 61-63. 
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para a liberdade pessoal em cujo gozo as pessoas podem satisfatoriamente exercer o 

comportamento político crítico; qualquer outro regime político não poderia, por definição, 

garantir a proteção e o exercício efetivo de tais direitos sem negar sua própria lógica interna e 

converter-se, inevitavelmente, em democrático.  

Ainda, o processo democrático expande até os limites máximos a autodeterminação, 

possibilitando que as pessoas possam viver sob leis de sua própria escolha. Nas palavras de 

Dahl: “é numa democracia, e somente numa democracia, que as decisões quanto à constituição 

e às leis são decididas por uma maioria. Por contraste, todas as alternativas viáveis à democracia 

permitiriam que uma minoria decidisse essas questões vitais”21. 

Os direitos aos vários aspectos da liberdade necessários para os critérios do processo 

democrático pressupõem, também, que às pessoas devem ser dadas ferramentas para proteger 

esses direitos e os seus próprios interesses, clássico argumento de John Stuart Mill em 

Considerações sobre o governo representativo. Segundo ele, o único modo de exercer o poder 

de proteger a si mesmo é participando da determinação da conduta do governo, o que só pode 

ser em o governo for democrático. 

Por fim, Dahl afirma que toda pessoa tem capacidade de se desenvolver moralmente: 

adquirir um senso maduro de responsabilidade pelos próprios atos, colocar-se no lugar do outro 

e perceber em conjunto o que é justo, o que é bom e o que é desejável. “Os motivos para 

respeitar a autonomia moral resumem-se na crença de que ela é uma qualidade sem a qual os 

seres humanos deixam de ser completamente humanos e em cuja ausência total não seriam 

humanos em absoluto”22. Nesse sentido apenas através do processo democrático alguém teria 

as condições necessárias para desenvolver-se e exercer a plenitude da sua humanidade.  

O desenvolvimento moral do ser humano através da oportunidade de participação ativa 

no estabelecimento da conduta do governo é o argumento mais contundente em favor do 

procedimento democrático. Mesmo que um governo autocrático alcançasse a mesma resposta 

da democracia, esta última ainda seria preferível por criar maiores condições de 

desenvolvimento humano.  

 

4 CONCLUSÃO: CONFLITO, CRISE E SUBSTÂNCIA 

 

Fácil perceber porque a visão de Dahl a respeito da democracia é uma visão 

                                                 
21 DAHL, 2012, p. 138. 
22 Ibid., p. 140.  
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procedimental: as marcas que a distinguem são a igualdade política, a participação no 

estabelecimento da conduta do governo e a possibilidade de oferecer oposição a ele livremente 

na proteção de seus interesses. Por si só, elas são um meio, acontecem na etapa de buscar um 

fim: a decisão política. Essas características são traços de um processo que identifica e explica 

porque países com arranjos institucionais tão distintos podem ser chamados de democracias.  

O autor reconhece, contudo, que o procedimento por si só não exaure totalmente o 

fenômeno democrático: ele apenas delimita as regras gerais do jogo. Desde seu surgimento na 

Grécia antiga em que a democracia acontecia no território reduzido de uma cidade-Estado até 

os dias de hoje em que é exercida ao longo da vasta geografia do Estado-nação, a democracia 

sempre se revelou como um procedimento conflituoso para a tomada de decisões23.  

Todas as pessoas adultas têm, nos padrões do processo democrático, oportunidade de 

associar-se livremente para fins políticos, todos têm interesses que desejam ver protegidos ou 

implementados através de políticas públicas e têm acesso às ferramentas disponíveis para 

expressar essas exigências. Multiplicando todos esses interesses manifestados pelas dezenas de 

milhões de pessoas que compõem o corpo de cidadãos nas democracias atuais é fácil perceber 

que nenhuma decisão será livre de oposição, que toda política pública tomada atenderá a alguns 

interesses enquanto obrigatoriamente deixará de contemplar outros. 

É normal que, buscando atuar mais eficientemente em prol dos próprios interesses, as 

pessoas se associem a partidos políticos ou a grupos de influência e pressão baseados nos mais 

distintos fatores: afinidades, religião, crenças políticas, aspectos socioeconômicos, geográficos, 

classe, etc. “Em consequência dessa diversidade, porém, as divisões políticas se multiplicam, o 

conflito torna-se um aspecto inevitável da vida política e o pensamento e as práticas políticas 

tendem a aceitar o conflito, não como uma aberração, mas como uma característica normal da 

política”24.  

É nesse sentido que as democracias existentes funcionam: um amplo e disperso 

conflito político entre os mais diversos atores e grupos pautado pela intensidade da participação 

política e oposição. Aqui, participação é compreendida como a diversidade de pessoas e grupos 

com acesso ao efetivo exercício dos direitos políticos, e oposição como possibilidade de 

                                                 
23 “Em vez do demos minúsculo e do território pressuposto na visão grega, um país – até mesmo um país pequeno 

– abrange um gigantesco corpo mais heterogêneo do que os gregos consideravam recomendável. Em muitos países, 

na verdade, eles são extraordinariamente diversos em matéria de religião, educação, cultura, grupo étnico, raça, 

língua e situação econômica. Essas diversidades inevitavelmente desequilibram a harmonia imaginada no ideal 

grego; o conflito político, e não a harmonia, é a marca registrada do Estado democrático de moderno” DAHL, 

2012, p. 28.  
24 Ibid., p. 345.  
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oferecer crítica e resistência às ações do governo ou de outros grupos políticos. Essa dinâmica 

política instaura uma dispersão nas forças de modo que ninguém possua tamanha influência 

para, sozinho, subjugar os demais25.  

Existe relação entre uma profecia de crise democrática e a existência de conflitos 

políticos acirrados, mas para Dahl isso não poderia significar uma crise da democracia, seria 

apenas um indicativo de que ela funciona como supostamente deveria funcionar: pois 

democracia é o processo de administração dos interesses conflitantes igualmente considerados 

de modo a que possam se compor e atingir decisões práticas. Falar de crise tão somente em 

razão da existência de conflito – inevitável diante da multiplicidade de visões de mundo – 

revela-se como uma estratégia retórica, uma tentativa de atribuir ao outro, o adversário político, 

um caráter não democrático. É sempre o outro quem ameaça ruir a estrutura democrática a ser 

preservada. A utilização desse discurso, apesar de pretensamente defender a democracia, denota 

uma atitude manifestamente autoritária.  

O outro aspecto da crise, a afirmação da falha substantiva da democracia, é também 

rejeitada por Dahl. A crise da democracia como crise de eficiência é, a partir da ótica da 

democracia procedimental, um desfecho possível para uma escolha política. Isso porque o 

procedimento não pode assegurar a qualidade dos resultados das políticas públicas ou leis 

adotadas pelas pessoas em uma comunidade: a liberdade humana que o processo tenta preservar 

é que vai determinar a efetividade das decisões tomadas.  

A igualdade e a liberdade são os justificadores do processo democrático e o conflito 

político é a característica mais marcante da democracia. É possível que em uma sociedade todos 

estejam mais ou menos de acordo com os fins necessárias da boa vida, como a paz, a segurança, 

a ausência de desigualdade extrema e a justiça, mas é impossível que todos estejam de acordo 

sobre quais decisões políticas tomar e quais os melhores momentos para tomá-las, suspendê-

las ou modificá-las para atingir aqueles fins e dificilmente uma teoria da democracia seria capaz 

de fornecer essas respostas. A função da democracia é oferecer o método mais adequado para 

todos participarem livremente dessa decisão, não seus resultados práticos.  

O problema da crise em função da eficiência é a afirmação, bastante difundida, de que 

uma democracia apenas formal e procedimental não é capaz de resolver certos problemas 

                                                 
25 É válido ressaltar a advertência de Sartori: “‘Todo o poder para o povo’ diferia da proposição ‘todo o poder para 

o monarca’ apenas nominalmente, isso porque seus efeitos absolutistas seriam idênticos. A realização plena da 

democracia, argumenta, é uma transição da proposição ‘todo o poder para o povo’ para ‘todo o poder para 

ninguém’”. SARTORI, Giovani. Teoria democrática. 1ª ed. Rio de Janeiro: Editora Fundo de Cultura, 1965, p. 

82. 
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urgentes – sob a perspectiva da teoria proposta por Dahl tal proposição cai por terra justamente 

porque a democracia, mesmo vista como um procedimento para tomada de decisões coletivas 

e vinculativas, guarda forte conteúdo substantivo:  

 
O processo democrático não é “meramente processo” porque é também um 

tipo importante de justiça distributiva, uma vez que ajuda a determinar a 

distribuição dos recursos cruciais do poder e da autoridade e, dessa forma, 

influencia a distribuição de todos os outros recursos cruciais. O direito ao 

processo democrático não é “meramente formal” porque, para que esse direito 

exista, também devem existir todos os recursos e instituições necessários a 

ele. Na medida em que esses estiverem ausentes, o próprio processo 

democrático não existe. Tampouco o direito ao processo democrático é 

“meramente uma pretensão abstrata”. Ele é, na verdade, uma pretensão a todos 

os direitos gerais e específicos – morais, legais, constitucionais – que são 

necessários a ele, desde a liberdade de expressão, a liberdade de imprensa e a 

liberdade de se reunir até o direito de formar partidos políticos de oposição26 
 

Dahl não se recusa a afirmar que a desigualdade social intensa, pobreza, 

desenvolvimento econômico incipiente não sejam problemas às democracias, pelo contrário: 

admite-os como principais causas de dificuldade para o estabelecimento de democracias sólidas 

e duradouras. O erro, contudo, está exatamente no lugar onde situar o problema. Essas falhas 

não são “crises da democracia” como se o sistema ou o processo democrático tivesse de alguma 

forma falhando por não ser suficientemente voltado aos aspectos substantivos, antes é o caso 

de demonstrar que o próprio processo de tomada de decisões políticas desses países não está 

observando satisfatoriamente os critérios da democracia. A crise, nesse aspecto, não é da 

democracia, mas de uma falha em ser democrático.   

A identificação correta do problema leva a rejeitar a ideia de que a democracia, ou o 

processo democrático, precisa agregar conceitos substantivos se quiser verdadeiramente 

solucionar o desemprego, a fome e a desigualdade extrema como propõem as modernas leituras 

de uma crise analisadas na primeira parte do trabalho. Isso porque tal empreitada falharia de 

duas maneiras.  

Supondo que uma democracia com mais conceitos de substância é formulada e 

adotada, de que maneira qualquer sistema pode garantir que os resultados das decisões políticas 

tomadas sob a égide dessa democracia ampliada sejam substancialmente bons? Certamente que 

isso só poderia se dar através de uma usurpação cada vez maior do estágio final de decisão, que 

seria, portanto, antidemocrática. Assim, em busca de garantir o bom resultado da democracia, 

ou a sua melhor consequência substantiva possível, a solução seria afastá-la por completo.  

                                                 
26 DAHL, 2012, p. 277. 
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Levada às últimas consequências, a afirmação insistente de que os resultados 

substantivos têm precedência sobre os processos torna-se uma justificativa 

abertamente antidemocrática da guardiania e a “democracia substantiva” 

torna-se um rótulo enganoso para algo que é, na verdade, uma ditadura27. 

 

Ainda supondo a existência e adoção de um procedimento tido como suficiente para 

garantir os bons resultados, isso significaria que, aceitando-o como tal, os cidadãos teriam de 

renunciar à possibilidade posterior de julgar por si mesmos as consequências das decisões com 

base nos próprios interesses. Está implícito no próprio ato de avaliação a preocupação com a 

possibilidade de falha ou erro, mas se o procedimento de fato garante bons resultados então a 

avaliação é desnecessária e a democracia não poderia existir, e se a avaliação for necessária 

então o procedimento é passível de falha e o problema inicial se mantém.  

Um conceito de democracia que visasse bens substanciais específicos teria sua 

aplicabilidade seriamente comprometida, pois estaria tão difícil do alcance do ser humano que 

perderia todo o seu atrativo, como denuncia Sartori: 

 

A ingratidão típica do homem de nossos dias e sua desilusão no regime 

democrático constituem uma reação a determinado objetivo prometido que 

não pode possivelmente ser alcançado. Isto significa que o perigo real a 

ameaçar uma democracia, que oficialmente não possui inimigos, não é o da 

competição e oposição de contra-ideais, mas o de exigências impossíveis para 

uma democracia que é bastante pura e perfeita para poder existir28.  

 

A democracia é o regime da liberdade e da igualdade política por excelência. O 

problema, ainda seguindo Dahl, é que não há forma de assegurar que ela vá produzir o que se 

espera dela: os melhores resultados. Se encarada de maneira realista, a democracia pode 

oferecer o que talvez seja o melhor e mais moralmente virtuoso processo de tomada de decisões, 

o que está além disso cabe inteiramente à liberdade dos seres humanos que acharam por bem 

viver sob ela.  

Viver democraticamente suscita o risco inafastável da decisão diante da falibilidade 

humana, assumindo que qualquer escolha politicamente relevante sempre poderia ter sido outra. 

Viver democraticamente suscita abraçar o conflito como vetor indispensável das melhorias. O 

maior e mais poderoso fator de proteção e sobrevivência da democracia não são os arranjos 

institucionais da política ou os malabarismos conceituais da razão, embora eles certamente 

ajudem, mas um elemento muito mais elusivo e difícil de medir: a crença generalizada de que, 

                                                 
27 DAHL, 2012, p. 257 
28 SARTORI, 1965, p. 69. 
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apesar da existência dos piores cenários possíveis, ainda é melhor correr o risco de decidir o 

futuro comum da sociedade como livres e iguais. Ainda é melhor errar por si mesmo em 

conjunto com os demais a sofrer os efeitos dos erros de outros que insistem em enxergar 

diferenças de valor intrínseco entre os seres humanos para justificar seu direito sempre 

minoritário de governar.  

A América Latina teve seu quinhão bastante intenso do gosto das ditaduras, alguns de 

seus países ainda o sentem, e por isso a sombra de uma crise que possa varrer do mapa o fiapo 

de esperança democrática é vista com terror. Mas enxergar como crise – e, portanto, 

negativamente – aspectos constitutivos do processo democrático, como a sempre presente 

existência dos conflitos políticos ou o risco inerente das decisões livres, é o mesmo que faz o 

náufrago que, tomado pelo desespero de não se afogar, nada sempre para o meio do mar.  
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